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“A vida é uma peça de teatro que não permite ensaios. Por isso, cante, chore, dance, ria e viva intensamente, antes que a cortina se feche e a peça termine sem aplausos.”

Charles Chaplin

RESUMO





Aborda-se,  neste trabalho, da aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de turismo, mais especificamente, a responsabilidade surgida entre os contratantes ao firmarem o acordo de prestação de serviço, enfatizando o papel normatizador do direito perante as ações inidôneas praticadas no mercado de consumo, bem como visando resguardar a boa-fé nos contratos praticados entre fornecedor e consumidor turísticos. O estudo se baseia, sobretudo, em pesquisa interdisciplinar, haja vista a abrangência nos campos do Turismo e do Direito, e a base de dados consistiu em fontes secundárias – bibliografia específica e legislação pertinente – destacando o Código de Defesa do Consumidor. O objetivo geral do trabalho é analisar a responsabilidade civil dos fornecedores turísticos no Código de Defesa do Consumidor. Os objetivos específicos consistem em: demonstrar as diversas práticas adotadas no mercado por parte dos fornecedores para eximir-se da culpa; mostrar as teorias balizadoras da responsabilidade e distinguir quais as modalidades de responsabilidade e teorias sobre o risco. Desse modo, discorre-se sobre as características da responsabilidade civil, enquadrando-a ao Código de Defesa do Consumidor. Por fim, analisa-se os fornecedores turísticos, em especial transportadores de passageiros, agentes hoteleiros e agências de viagem, e suas responsabilidades pautadas no Código de Defesa do Consumidor. Conclusivamente, entende-se que, via de regra, a responsabilidade civil dos fornecedores turísticos é objetiva, não cabendo a escusa do cumprimento das suas obrigações assumidas perante o consumidor, que é a parte mais vulnerável nessa relação, além de caber ao fornecedor os riscos da atividade a que de propõe a executar.
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ABSTRACT





Broach in this final paper about apply of the consumer protection code to the contract of the tourism, exactly the responsibility to came out between contractors to sign on contract, come emphasize the part standardization of the right against acts practiced in the market of consume, purposing protect the correct on the contracts practiced between seller and consumer touristy. The final paper talk about research between discipline, because encircle matter the Tourism and Right, and a data base is supplementary origin – specific bibliography and legislation too – with highlight to consumer protection code. The general objective of the final paper is analyses civil responsibility of the touristc supplier in consumer protection code. The specifics objectives consist in: demonstrate the very praticed in the market of consumer by sellers to dodge of the blame, show the theory about tell apart the forms of the responsibility and theory about risk. Thereby, start to analyses the characteristics of the civil responsibility, just round arrange it in consumer protection code and for latest start to analyses the touristics suppliers, in special passenger’s transporters, agents of the hotel and tourism agency, and your responsibility regulated in consumer protection code. Eventually, understand that often the civil responsibility the tourist sellers is objective, there isn't excuse the completion your obligation taken over with the consumers, this is the side more frail in the relacion, besides of the concern the supplier the risk the actividad that have in execution.



Key-Words: Tourism. Consumer protection code. Touristc supplier. Responsibility.
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1.	INTRODUÇÃO



�É evidentemente indissociável a idéia do turismo como fonte de emprego e renda para a uma população. Assim, o investimento político e econômico nessa "indústria" muito pode contribuir para diminuir o grave problema social em nosso país. Todo brasileiro que se permita viajar e conhecer alguns tesouros existentes no País deve pensar, então, no turismo como elemento fundamental, uma atividade concreta, com grandes condições de gerar emprego e renda para nossa população. No entanto, o intuito deste trabalho é tentar conciliar a atividade turística, geradora de emprego e renda como já dito, e a forma com que este setor econômico é explorado, afim de coibir eventuais abusos na seara jurídica e/ou abusos turísticos com consequências jurídicas. Somente desta forma é que o turismo deve ser explorado e pensado politicamente.

�

O Estado, como previsto em nosso ordenamento constitucional, busca equilíbrio entre as diversas relações jurídicas pertencentes ao mundo jurídico. O Estado brasileiro não se caracteriza tão somente por ser um Estado, mas, sob a ótica do direito positivo, por ser um Estado Democrático de Direito, percebendo com isso, que um dos objetivos centrais e um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito na Constituição Federal é a vida digna (artigo 1º, III da C.F), que deve compartilhar espaços jurídicos com a livre iniciativa, cada um com seus direitos e deveres, tudo isso num amplo espaço negocial capitalista. A livre iniciativa gerará o consumo e a vida digna nos oferece a busca pelo lazer, sendo que a junção destas duas vertentes será crucial para analisarmos a responsabilidade dos fornecedores de serviços e produtos turísticos no mercado consumerista.



A necessidade de um código para regulamentar a relação entre fornecedores de produtos e serviços e os consumidores fundamenta-se na fragilidade e vulnerabilidade do consumidor. As relações de consumo são regidas pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, o Código de Defesa do Consumidor (CDC).



No caso específico dos fornecedores de serviços turísticos, a questão gira em torno destes serem responsáveis pelos danos ocasionados pelos defeitos e vícios dos serviços intermediados ou prestados diretamente. Sendo assim, têm-se os hotéis, empresas aéreas, receptivos, restaurantes, agências, entre outros, sendo considerados verdadeiros prestadores ou intermediadores dos serviços, derivando de sua posição no mercado negocial a qualificação da sua responsabilidade.



O consumidor, muitas vezes, vê-se impossibilitado de exigir o ressarcimento de seus danos diretamente dos prepostos, em razão da prestação do serviço geralmente ocorrer em local distante de sua residência, sendo imprescindível, desse modo, a responsabilização da agência que vendeu o pacote para o efetivo amparo do consumidor/turista, uma vez que esta se encontra domiciliada na mesma localidade do consumidor. A problemática se dá, então, na responsabilização do fornecedor e na proteção adequada e eficaz do consumidor lesado.



O mercado, para o Direito, é um amplo espaço negocial em que os negócios significam contratos, acordos de vontades, aluguéis, prestações de serviços, todos vinculados e gerando ônus para as duas partes, ou seja, regulados a regras jurídicas balizadas principalmente pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor. Amplitude maior será dada neste trabalho ao espaço negocial turístico, ramo do lazer que precisa ser bem planejado tanto por parte governamental, quanto pelas associações de classe, em vias de monitorar o setor para que abusos sejam coibidos e a parte mais fraca durante toda essa relação, que é o consumidor, seja respeitada e seja assegurado seus direitos em face de um mercado competitivo e dinâmico em que a cada dia surgem novas estratégias estimulantes de um consumo voraz e irracional, ficando o consumidor nas mãos de fornecedores estrategicamente preparados para futuras adversidades, tendo como escopo cada vez mais o lucro empresarial. Diante deste cenário, cabe uma regulamentação do mundo jurídico para coibir abusos que lesem interessem individuais e quiçá coletivos tendentes de usufruir dos equipamentos turísticos de forma sadia e responsável, impondo-se de forma clara a atuação do Código de Defesa do Consumidor para balizar as relações que são eminentemente relações de consumo no espaço negocial.



A pesquisa do tema em questão é de extrema relevância, pois se tratar de um novo direito que deve ser cada vez mais difundido e posto em prática, pois envolve uma coletividade de consumidores que, muitas vezes, tem seus direitos lesados e não vêem a efetiva reparação a que tem direto.



Neste trabalho, dar-se-á, primordialmente, atenção a três vertentes: primeiramente, tratando-se de uma abordagem sobre a responsabilidade das operadoras e/ou agências de viagens; Subsidiariamente, tocar-se-á na responsabilidade do agente hoteleiro e da transportadora de passageiros, embora estes comumente estejam inclusos nos chamados pacotes turísticos; e far-se-á também uma diferenciação entre os diversos tipos de contratações nas agências de viagens para que se possa embasar uma colocação mais adequada aos contratos de transporte de passageiros e contratos de hospedagem e suas devidas responsabilidades. 



O objetivo geral do trabalho em comento é analisar a responsabilidade civil dos fornecedores turísticos no Código de Defesa do Consumidor, tendo como objetivos específicos demonstrar as diversas práticas adotadas no mercado por parte dos fornecedores para eximir-se da culpa, mostrar as teorias balizadoras da responsabilidade, distinguir quais as modalidades de responsabilidade e teorias sobre o risco. 



Metodologicamente, o caráter interdisciplinar deste estudo se justifica pela abordagem envolvendo as áreas do Direito e do Turismo, e se utilizando preponderantemente de uma base de dados secundária – bibliografia específica e legislação pertinente – principalmente o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil e a Constituição Federal, além de doutrina específica que trata sobre direito do turismo, com ênfase nos contratos de turismo –.





2. CONCEITOS BÁSICOS

2.1 Turismo



 Desde os primórdios, o ser humano sempre se deslocou para lugares distintos dos seus espaços habituais de moradia, a fim de alcançar melhores condições de vida. As viagens possuíam uma característica de deslocamento, porém, com o objetivo de retorno para seu local original. O nascimento do turismo ocorreu no século VIII A.C, quando pessoas viajavam para assistir aos jogos olímpicos na Grécia. Foram os romanos, porém, que desenvolveram o costume de viajar, quando começaram a se construir as estradas do mundo romano. Nos séculos seguintes várias foram as formas de movimentação e peregrinação, esta principalmente para lugares como Jerusalém, Roma e Santiago de Compostela. Entre os anos de 1500 e 1700 houve um aumento das viagens, principalmente feitas por jovens nobres ingleses para aventura e aprendizado, viagens conhecidas como tours (FERRAZ, 1992). Sem falar das Revoluções Francesa e Americana que expandiram os horizontes e encurtaram os espaços que separavam os continentes (FEUZ, 2003), além dos programas tecnológicos que encurtaram a jornada de trabalho e aumentaram a produtividade, proporcionando ao homem espaço e lazer. A idéia de que o trabalho é o centro da vida das pessoas vem sendo substituído pelo consumismo, pela busca pelo prazer individual, entre elas, o lazer e o turismo (FEUZ, 2003).



No século XX, a era do lazer, as viagens se popularizaram devido ao desenvolvimento do transporte e à visão do Estado em dar aos trabalhadores o direito de férias remuneradas, vide o dopolavoro, a carta de Trabalho de Mussolini de 1925. Nessa mesma esteira, Hitler fez em 1933 e o Brasil com Getúlio Vargas, instituindo as férias remuneradas na década de 1940. Com a Constituição Federal brasileira de 1988 o turismo é alçado a um direito constitucional, impondo aos entes estatais a promoção e incentivo ao turismo. Sendo agora o turismo concebido como “indústria”, tamanha sua importância no ramo de investimentos e novos negócios que empregam um número maior de profissionais qualificados (FEUZ, 2003, p.38).



A atividade turística está diretamente ligada ao lazer, e esse direito foi incluído no texto constitucional, determinando-se ao Poder Público incentivá-lo como forma de promoção social, basta analisarmos o art. 6º C.F e o 129 da CLT.



O turismo como visto hoje tem sua origem no século XIX, mais precisamente no ano de 1841, quando o inglês Thomas Cook organizou, para um grupo de 570 pessoas que iriam participar de um congresso, uma viagem de um dia  (MAMEDE, 2002). Para muitos estudiosos, este seria o marco inicial para a atividade das agências de viagem e para uma atividade turística. Em um primeiro momento, as agências de viagem exerciam um papel de intermediação entre o viajante e os hotéis e fornecedores em geral. Atualmente, além da intermediação com o prestador de serviço final, essas agências organizam e vendem ao consumidor um pacote fechado, um produto pronto.



O termo  “turismo”, tem raízes na palavra inglesa tourism, derivada da expressão “to take a turn”, então, muito provavelmente a palavra tour seja provavelmente um galicismo do francês procedente do latim “tornus”, que significa girar (GUIMARÃES, 2007, p.225).



A primeira definição de turismo surge em 1911, na qual a Universidade de Berlim iniciou estudos econômicos sobre o turismo, sendo o mesmo definido num primeiro momento como  “[...] O conceito que compreende todos os processos, especialmente econômicos, que se manifestam na chegada, na permanência e na saída do turista de um determinado município, estado ou  país” (Schattenhofen, 1911, p.76) .



A pobreza das definições de turismo resulta do caráter puramente econômico atribuído à atividade. Os estudos deixavam de lado características sociais, políticas, culturais e até mesmo legais inerentes ao turismo. Do ponto de vista formal, a definição aceita é formulada pela  Organização Mundial de Turismo (OMT) que conceitua o turismo como “[...] a soma de relações e de serviços resultantes de um câmbio de residência temporária e voluntária motivado por razões alheias a negócios ou profissão” (OMT, 2001, p.38).



Mário Beni  (apud FEUZ, 2003, p. 38) afirma que o turismo é um sistema com definições que podem ser obtidas por três diferentes critérios: econômico, técnico e holístico. O autor define sistema conforme segue:



[...] conjunto de partes que interagem de modo a atingir um determinado fim, de acordo com um plano ou princípio; ou conjunto de procedimentos, doutrinas, idéias ou princípios, logicamente ordenados e coesos com intenção de descrever, explicar ou dirigir o funcionamento de um todo.



Deduz-se, desta forma, que o turismo é uma atividade em que o indivíduo busca o prazer por meio do espontâneo exercício de sua vontade e, dessa maneira, que a livre escolha deve ser entendida como sua característica essencial.



Percebemos que o turismo, sendo uma vertente de livre iniciativa, não só no Brasil, mas também no mundo inteiro, é gerador de empregos e receitas,  levando a crer no potencial econômico do segmento e das suas conseqüências para a sociedade. Logo, através do direito do consumidor, será possível obter o equilíbrio do sistema de turismo que, necessariamente, deve satisfazer o desejo humano de diversão e a preservação do meio ambiente natural, artificial e cultural. É necessário, então, criar mecanismos de proteção para mantermos a atividade de maneira saudável, uma vez que gera empregos, receitas e desenvolve outras atividades. Sendo assim, o equilíbrio levará à melhoria da qualidade de vida do ser humano.



Nesse espaço negocial turístico interessam de sobremaneira aquelas ações turísticas concretizadas com características que o direito chama de relações de consumo, determinando  aplicação de legislação específica, conhecida Lei 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.



2.2 Consumidor 



O conceito de consumidor inclui não apenas o ser humano, dito a pessoa física, mas também a pessoa jurídica. De acordo com o artigo 2º do CDC,  o consumidor “é aquele que adquire ou utiliza bem ou serviço como destinatário final”. Assim, não são características pessoais que definem a condição de consumidor, todavia a posição na relação negocial, a situação de consumidor pode ser ocupada por qualquer pessoa, independente de suas características pessoais (MAMEDE, 2004). O direito do consumidor é um conjunto de normas que se ocupa de um tipo de relação e visa proteger determinada posição. Não se dirige a um tipo específico de pessoa, pois ninguém é consumidor, mas está consumidor em uma determinada relação, não importando se pobre ou rico, branco ou negro, instruído ou analfabeto, foca-se apenas as posições contratuais de um tipo de relação jurídica.



José Geraldo Filomeno (1999,  p.31) afirma que "o traço marcante da conceituação de consumidor está na perspectiva que se deve adotar, ou seja, no sentido de o considerar como hipossuficiente ou vulnerável [...]". Este dizer do ilustre professor tem fundo devido ao consumidor ser submetido, comumente, às regras e condições impostas pelo fornecedor, aquele que está na posição de consumidor apenas adere à rotina de fornecimento, já que a única escolha possível é contratar ou não.



O conceito de consumidor não está restrito somente ao que diz o artigo 2º do CDC, o legislador tentando abranger esse conceito, definiu o consumidor como aquela coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, mas que tenham intervindo na relação de consumo, redação do parágrafo único do artigo 2º, além de todas as vítimas do acidente de consumo, assim como todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais, todas definições expostas no código das Relações de consumo.



Não há dúvida que o CDC, no art. 2º, perfilhou o critério objetivo, caracterizando o consumidor como destinatário final do produto ou serviço. Porém, surgem dúvidas quanto aos exatos contornos do que se deva entender por destino final. Tal fato decorre normalmente do simples fato do adquirente do bem ou serviço ser, igualmente, um profissional. Pergunta-se: caso a aquisição venha a ser utilizada a benefício de sua atividade, voltada à obtenção de lucro, a saída do bem ou serviço do mercado tipificaria relação de consumo disciplinada pelo CDC? 



 Explicando melhor, há a corrente finalista ou teleológica. Para os seguidores desta, a conceituação stricto sensu de consumidor, na forma moldada pelo art. 2º, caput, do CDC, constitui o motivo basilar a justificar a tutela especial, cujo surgimento irrompeu a partir da constatação daquele como a parte mais fraca nas relações do mercado hodierno (FILOMENO, 1999). Contrariamente, os maximalistas enxergam no CDC um diploma mais amplo, dirigido regularmente, genericamente, ao mercado pátrio. Não deve, portanto, limitar-se a proteger o consumidor não-profissional. Deverá funcionar como código geral principal da sociedade de consumo. Fundam-se em que a interpretação do art. 2º, caput, do CDC, tem de ser a mais ampla possível, até porque, perfilhando um conceito objetivo, pouca importância representa se o adquirente for ou não profissional, se utiliza ou não o objeto negociado para fins de produção. A palavra destinatário final há de referir-se unicamente à destinação fática, ou seja, à simples retirada do bem de mercado como objeto de venda, nada impedindo a sua utilização como fonte de receita pelo adquirente. (MARQUES, 1999)



 Atenção diante desta contenda deve-se dar à exposição de Cláudia Lima Marques (1999) que, depois de aceitar a concepção finalista, entendendo que a tutela contratual só é aplicável ao consumidor em sentido estrito, amplia o campo teleológico de sua exegese, pondo em destaque que o CDC veio atender aos reclamos da moderna concepção de contrato. Considerando que o maior valor do novo direito dos contratos está centrado na equidade contratual, advoga que o emprego do CDC não poderá ficar inerte quando se apresentar diante de situação em um contrato que, embora celebrado entre dois profissionais, um destes se encontra em situação de vulnerabilidade frente ao outro. Essa vulnerabilidade poderá ser técnica, jurídica (científica) ou fática (econômica), e, nada obstante a sua não presunção frente aos profissionais e pessoas jurídicas que atuam com fim lucrativo, nada impede que, no caso concreto, possa ser reconhecida pelo Judiciário.



 Alberto Amaral Júnior (1990, p.33), mesmo confirmando em trabalho posterior a sua preferência pela acepção restritiva, sugere, em tom de mitigação, que o melhor caminho seja:



A elaboração de um conceito geral aplicável a toda e qualquer relação de consumo, permitindo-se às diferentes leis que tratam da matéria efetuar as devidas adaptações, segundo os limites que aquela venha a estabelecer. 





2.3 Fornecedor



O fornecedor, assim como o consumidor, é essencial para a configuração de uma relação de consumo, e assim como o de consumidor, o conceito de fornecedor, sua condição não é encontrada em elementos característicos da pessoa, mas de sua posição na relação negocial de consumo, isto sendo facilmente perceptível no artigo 3º do CDC:



Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.



 Interessante notarmos que para a caracterização da posição de fornecedor, não basta produzir, montar, criar, construir, transformar, importar, exportar, distribuir e comercializar, mas sim a atividade de fazer isto com habitualidade. Então, a caracterização de fornecedor está dependente à sua inserção no mercado de consumo de forma habitual como um negociante, na busca de vantagem econômica constante (MAMEDE, 2004).



No turismo, os fornecedores são basicamente prestadores de serviço (MAMEDE, 2004), mas se encontram também aqueles que negociam bens, como as bebidas e alimentos, lembranças e etc. Os principais fornecedores no mercado de consumo do turismo estão agrupados em áreas como deslocamento, alojamento, alimentação, recreação e entretenimento, saúde e restabelecimento, e informação e organização de viagens. No âmbito do turismo, a face mais visível são as agências de viagem, que trabalham diretamente com o público.



 Importante notarmos que os agentes de viagem que estão na posição de contratantes com as operadoras e distribuidoras, não se beneficiam da condição de consumidores, análoga ao disposto na Lei 8.078/90, já que são intermediários na relação de consumo. Gladston Mamede (2000, p.32), então nos traz um posicionamento que não deixa ao descaso estes agentes de turismo, nos enriquecendo com o seguinte posicionamento:



[...] faz-se necessário concluir a existência de relações de consumo impróprias, nas quais o intermediário hipossuficiente deve ser considerado um consumidor intermediário, o que recomenda a aplicação parcial do regime de proteção às relações de consumo, no que for devido. 



Importante destacarmos neste tópico que os fornecedores a que se fará alusão serão as agências de turismo principalmente, além de se fazer algumas referências aos agentes hoteleiros e agências transportadoras de passageiros no que tange a sua responsabilização solidária ou principal conforme o tipo de relação estabelecida com o consumidor. 



2.4 Contratante



Chama-se de contratante toda e qualquer parte de uma relação jurídica, assim, tanto consumidor quanto fornecedor, são contratantes, da mesma forma que existem contratantes em qualquer relação contratual que não seja de consumo. Porém, o termo contratante pode ser especificado pela posição ocupada numa relação de negócios. Falando-se então em contratante aquele que se comprometendo ao pagamento de algo, recebe um bem ou serviço, e contratado aquele que recebe o pagamento e em troca se responsabiliza em entregar o bem ou prestar o serviço. Essa regra alcança todos os contratos turísticos, desde relações interempresariais, até contratos de consumo, estabelecidos com destinatários finais (MAMEDE, 2004, p.29).



 A família que contrata sua viagem é considerada consumidora, mas não a empresa que contrata a viagem de um empregado, é o caso do corporate travel, relação comercial havida entre agentes de viagem e empresas com o objetivo de contratar os roteiros comerciais de seus executivos, empregados (MAMEDE, 2004). O mesmo ocorre nas chamadas viagens de incentivo, contratadas por empresas para premiar empregados e parceiros comerciais que se tenham destacado em seu trabalho, não havendo relação de consumo, ninguém assumindo relação jurídica de consumidor.



Em certas circunstâncias, a proteção ao consumidor alcança até pessoas que não sejam contratantes, mas que estejam sob a ação do fornecedor, é o conteúdo do artigo 29 do CDC.



O contrato pode ser firmado em benefício próprio ou de um terceiro, familiar ou não do contratante, e nesse caso estaremos diante do instituto da estipulação em favor de terceiro, abarcado também pelos artigos 436 a 438 do Código Civil.



2.5 Turista



Mário Beni (2000, p. 37) apresenta definição de turista surgida em Roma, na Conferência sobre Viagens Internacionais e Turismo, em 1963, ou seja:



Turista - visitantes temporários que permaneçam pelo menos 24 horas no país visitado, cuja finalidade de viagem pode ser classificada sob um dos seguintes tópicos: lazer (recreação, férias, saúde, estudo, religião e esporte), negócios, família, missões e conferencias; 



A OMT (1995), por sua vez, distingue os conceitos de viajante como qualquer pessoa que viaje entre dois ou mais países ou entre duas ou mais localidades em seu país de residência habitual, e de visitante como todos os tipos de viajantes que se relacionam ao turismo.



Beni (2000, p.37), então, fornece outra grande colaboração afirmando:



As várias definições técnicas de “turista” fornecem conceitos para uma definição geral de aplicação internacional e interna; estas podem muito bem ser integradas na estrutura de definição geral de turismo.



 O conceito de turista aplicado na esfera jurídica se encontra na situação de agir turisticamente por parte de um indivíduo e se refere àquela pessoa beneficiária do ajuste. Nesses termos, o turista pode ser contratante ou não e poderá, por conseqüência, ser consumidor ou não. Tendo uma empresa contratado a viagem de seu empregado para agraciá-lo, a empresa é a contratante e o empregado contemplado é o turista, beneficiário. Porém, se o empregado mesmo contratar uma viagem para si, é simultaneamente contratante, consumidor e turista. No entanto, caso seu avô contrate uma viagem para ele, seu avô é contratante e consumidor e o empregado é o beneficiário/turista da contratação (MAMEDE, 2004).

	

Alguém, enquanto turista, não está fora da esfera de legal de proteção mesmo não sendo contratante, pois a condição de beneficiário garante obrigações pertencentes ao objeto da contratação e assim torna-se indivisível, tornando obrigatória a prestação por parte do fornecedor a favor do beneficiário da contratação, podendo este exigir seu cumprimento adequado conforme acordado. Isto, excluindo a responsabilidade extracontratual que existe indiferentemente ao contratado.



Usando do direito comparado temos que a Diretiva 90/314 da CEE (Comunidade Econômica Européia) estendeu a condição de consumidor a todo e qualquer turista, independentemente de ser contratante (MAMEDE, 2004). A condição de consumidor abrange qualquer pessoa em nome da qual o contratante principal se compromete a adquirir a viagem organizada ou qualquer pessoa a quem o contratante principal ou um dos outros beneficiários cede à viagem organizada.



3. RESPONSABILIDADE CIVIL



A idéia de responsabilidade é inerente ao Direito (MAMEDE, 2004). É definida em diversas normas jurídicas e a simples previsão da responsabilidade não tem o condão de garantir que as pessoas se comportarão dentro dos limites lícitos. Pelo contrário, é bem possível que muitos se comportem contra a lei, contra o permitido.



Diante do comportamento ilícito, comissivo ou omissivo, surge uma resposta do Direito, resposta esta que pode vir de áreas distintas do ramo jurídico, dependendo de qual área foi lesada.



Neste prisma, a responsabilidade civil pode ser definida como o dever de responder pela violação de normas próprias do que outrora se denominou Direito Privado, que inclui o Direito Civil, Empresarial e do Consumidor. Existe tanto uma responsabilidade contratual como uma responsabilidade extracontratual, a responsabilidade contratual retira sua existência das previsões previamente estabelecidas pelas partes contratantes, As conseqüências do ilícito na responsabilidade contratual está confinada à previsão estabelecida pelas partes para o não cumprimento do acordo. No que diz respeito à responsabilidade civil extracontratual, esta tem sua existência vinculada à lei e não ao contrato, por isso, de acordo com o artigo 927 do Código Civil, aquele que se comporta contra a lei, isto é, que pratica um ato ilícito, causando dano à outra parte, fica na obrigação de reparar o dano. Trazendo à baila o ato ilícito e retirando seu conceito do artigo 186 do Código Civil que propugna ser aquele que viola o direito, podemos inferir que ato ilícito é toda ação ou omissão praticada seja de forma voluntária ou de forma culposa.



A responsabilidade, em geral, decorre de um dever de conduta, parte, portanto, de princípios fundamentais idênticos, quer este dever decorra do inadimplemento contratual, quer decorra de ilícito pertencente a uma norma geral de conduta. O ponto inicial na configuração da responsabilidade é, então, a análise de um dever violado, entendendo-se por dever o agir ou a abstenção que devem ser observados no caso concreto (MAMEDE, 2004).



Diante do prelecionado acima não fará parte do trabalho distinguir de forma minuciosa a responsabilidade contratual da responsabilidade extracontratual ou aquiliana, ou seja, o importante é analisar a baliza do tema responsabilidade voltada para a violação de um dever, seja ele contratual ou imposto a todos.



Didático seria e é, a defesa da divisão das duas modalidades de responsabilidade, porém, doutrina majoritária prefere defender um tratamento legal único às duas modalidades, precisando sempre ao se tratar do tema responsabilidade a discussão do exame do dever de indenizar e a forma de reparação do dano . 



De vital importância para o estudo da responsabilidade civil é analisar como poderá se dar a responsabilização do agente, bastando o dano e a conduta do agente para demonstrar o ilícito ou saber se deve ser demonstrada a culpa do mesmo (FEUZ, 2003). O direito brasileiro sempre buscou inspiração nas legislações francesas, mormente no Código de Napoleão que, conforme preceituam seus artigos 1382 e seguintes, busca na culpa o fundamento para a existência da obrigação de reparar o dano causado, teoria essa que deve ser creditada a Domat e Pothier.



 O Código Civil brasileiro de 1916 adotou expressamente essa concepção – da responsabilidade subjetiva – dado que em seu artigo 159 era expressamente prevista a idéia de conduta culposa do agente como pressuposto para o dever de indenizar. Segundo a teoria da responsabilidade subjetiva, para que haja a obrigação de indenizar é necessário que seja demonstrada a culpa do suposto violador do direito da vítima, sendo desta última a incumbência de provar tal situação para que tenha direito à indenização.



Em face da teoria clássica, a culpa era fundamento da responsabilidade. Essa teoria, também chamada teoria da culpa, ou "subjetiva", pressupõe a culpa como fundamento da responsabilidade civil. Em não havendo culpa, não há responsabilidade. Diz-se, pois, ser subjetiva a responsabilidade quando se esteia na idéia de culpa. A prova da culpa do agente passa a ser pressuposto necessário do dano indenizável e dentro dessa concepção a responsabilidade do causador do dano somente se configura se agiu com dolo ou culpa.



Como dito, a responsabilidade subjetiva, de um modo geral, remonta da interpretação inicialmente conferida aos dispositivos do Código Civil francês, sendo importante a citação do pensamento de Cáio Mário da Silva Pereira (1990, p. 15):



A doutrina da culpa assume todas as versas de uma fundamentação ostensiva e franca com o Código de Napoleão. (...). Sobre este preceito a corrente exegética assentou que o fundamento da reparação do dano causado é a culpa. Os autores franceses desenvolveram-na em seus caracteres e construíram por todo o século passado, e ainda neste século, a doutrina subjetiva.





Todavia, fato é que a responsabilidade subjetiva há muito tempo já não vinha sendo uma forma satisfatória de se proceder à entrega da tutela jurisdicional, dado que em muitos casos era impossível à vítima fazer prova da conduta faltosa do autor do dano, como sói ocorrer nos casos de acidente de trabalho, em que ao empregado era praticamente impossível demonstrar a negligência do patrão, seja pela dificuldade na colheita de provas documentais, seja ainda pela ausência de testemunhas, todas zelosas no sentido de manterem seus empregos.



Os primeiros questionamentos começaram a surgir após a Revolução Industrial, onde o aumento de acidentes de trabalho, com a subseqüente impossibilidade de demonstração de culpa por parte do patrão, apenas para citar exemplo mais comum, acabava por relegar o direito de obter a competente indenização a um plano meramente hipotético, senão utópico, dada a dificuldade na produção da prova.



Diante de situações como a acima externada, e de outros exemplos que poderiam se perpetuar, o que também ocorreu em nosso direito, foram surgindo algumas legislações esparsas, de modo a possibilitar, em alguns casos, a responsabilização de forma objetiva, independente da culpa do autor do dano servindo de exemplo o Código Brasileiro do Ar e mais recentemente o Código de Defesa do Consumidor.



Também Rui Stoco (1999, p. 76), faz importante ponderação a respeito do sentimento de insatisfação, decorrente da utilização generalizada da teoria da responsabilidade subjetiva, como forma de caracterizar a obrigação de reparar o dano causado:



A insatisfação com a teoria subjetiva, magistralmente posta à calva por Cáio Mário, tornou-se cada vez maior, e evidenciou-se a sua incompatibilidade com o impulso desenvolvimentista de nosso tempo. A multiplicação de oportunidades e das causas de danos evidenciaram que a responsabilidade subjetiva mostrou-se inadequada para cobrir todos os casos de reparação.





Outrossim, na análise dos dispositivos do Código Civil vigente, é lícito afirmar que existe no direito brasileiro a tendência irrefragável de se adotar a responsabilidade objetiva como regra geral nos casos de indenização por danos causados a outrem, seja porque mais se coadunam com a realidade das relações sociais, seja ainda porque o antigo sistema fundado na existência de culpa mostrou-se insatisfatório como meio de proporcionar a reparabilidade plena.



Costuma-se conferir ao direito romano, o período primeiro em que se reconheceu a existência da responsabilidade objetiva. Com efeito, nesta época não interessava a verificação da culpa, mas simplesmente impor ao lesado o direito recíproco de impingir dano de igual magnitude ao experimentado.



A necessidade dessa nova interpretação, como mencionado, remontou à Revolução Industrial, na qual um número crescente de acidentes de trabalho tornava indenizáveis os prejuízos daí resultantes, dada a impossibilidade de demonstração da culpa por parte do patrão, valendo ainda exemplos como os casos de transportes de passageiros (SILVA, 2003).



 É importante a análise dos pontos em referência de modo a demonstrar os princípios que inspiram a teoria da responsabilidade objetiva, quais sejam a boa-fé e a eqüidade, como forma de propiciar a entrega de uma tutela jurisdicional mais justa. Com efeito, a partir do momento em que a evolução das relações sociais, em confronto com preceitos que inspiraram legisladores de outras épocas, torna insuficientes os meios para se obter a indenização correspondente ao dano experimentado, não se deve negar que é preciso rever conceitos antigos.



 Portanto, não se pode fugir à conclusão de que a responsabilidade objetiva, que buscou suporte na teoria do risco, sempre se pautou em princípios e valores sociais, como a eqüidade e a boa fé, que ganharam inegável reforço com o advento da Constituição Federal de 1988, na qual a proteção à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) tornou-se fundamento do Estado Democrático de Direito.



 Na responsabilidade objetiva, o dever de indenizar é apurado no objeto, e duas teorias se lançaram em relação à sua verificação: a primeira afirmava tratar-se de responsabilidade sem culpa; e a segunda acreditava tratar-se de culpa presumida com possibilidade de prova em contrário (MAMEDE, 2004).



A primeira teoria acredita que a culpa objetiva é aquela que decorre da simples verificação do dano, não havendo investigar a ocorrência de culpa, e legalmente falando dir-se-ia que a responsabilidade seria fruto de uma presunção absoluta, que não comporta prova em contrário. A segunda teoria filia-se na crença de que a responsabilidade objetiva traduz uma presunção relativa, assim, bastaria à vítima provar o dano que sofreu, presumindo-se a responsabilidade do réu. Todavia, este teria o direito de demonstrar que não praticou nenhum ato ilícito. Este comportamento de provar sua inocência preserva direitos elencados em nossa legislação magna do devido processo legal e ampla defesa.



Segundo essa teoria, o dever de indenizar não mais encontra amparo no caráter da conduta do agente causador do dano, mas sim no risco que o exercício de sua atividade causa para terceiros, em função do proveito econômico daí resultante. Portanto, consoante referido posicionamento, vale dizer que a parte que explora determinado ramo da economia, auferindo lucros desta atividade, deve da mesma forma suportar os riscos de danos a terceiros.



Uma das possibilidades em que se confere a responsabilidade objetiva é o dever de o empregador, ou o empresário que atua com pessoal comissionado, responder pelos danos causados por seus empregadores, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele (MAMEDE, 2004). O empreendedor responderá, pois é o responsável pela estrutura organizacional a partir do qual o ato ilícito foi praticado, lesando um terceiro.



Tem-se, então, a responsabilidade que é inerente a dois deveres que são próprios do empreendedor, que são o dever de escolher adequadamente e o dever de vigiar todos aqueles que estão dispostos no processo empresarial e ali acabam agindo.





RESPONSABILIDADE CIVIL NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR





A produção em massa engendrou a distribuição em massa, por meio de instalação de equipamentos mercadológicos de hipermercados em todo o mundo, que por sua vez engendrou o consumo em massa na qual todos nós estamos envolvidos (NUNES, 2000). Na realidade somos todos consumidores ou fornecedores nessa economia mundial, ou seja, agentes ou destinatários finais de bens ou serviços colocados no mercado de consumo.



A colocação de bens ou serviços no mercado de consumo a cargo dos fornecedores suscita a relação de responsabilidade decorrente do inadimplemento de obrigação contratual ou da violação de direitos tutelados pela ordem jurídica de consumo.



O Código de Defesa do Consumidor se ocupa dos vícios de adequação em sua seção III, disciplinando nos artigos 18 a 25 a responsabilidade por vícios, e dos vícios de segurança em sua seção II, nos artigos 12 a 17, sob o nome de responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. Nos vícios de adequação, a perda patrimonial não ultrapassa os limites valorativos do produto ou serviço defeituoso, já os defeitos de insegurança suscitam responsabilidade de maior vulto.

4.1 Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço



Diz o artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor: 



Art. 12 - O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.



Quando o artigo 12 do CDC refere-se indiretamente ao fornecedor, quer a disposição legal alcançar todos os partícipes do ciclo produtivo-distributivo, ou seja, todos aqueles que desenvolvem atividades descritas no artigo 3º do CDC, quer dizer, todos aqueles que exercem função de fornecedor.



Analisando o artigo, compreende-se que o legislador se preocupou em atrair para o campo incidental da norma todas as técnicas de elaboração dos produtos, bem como toda a gama de procedimentos utilizados com vistas ao objetivo de lançar no mercado de consumo o produto.



Fundamentalmente a responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço é decorrente da atuação econômica do fornecedor, apurada na inadequação total ou parcial do bem às suas finalidades, para as quais o consumidor o contratou, decorrendo de ação ou omissão havida em qualquer das fases do seu processo gerencial.



O defeito que suscita o dano não é o defeito estético, mas o defeito substancial relacionado à segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração aspectos extrínsecos, como a apresentação do produto, e intrínsecos, relacionados com a sua utilização e a época em que foi colocado em circulação, o que inclui todo um processo de informação com vistas à comercialização, como instruções em rótulos, bulas, embalagens e publicidade (DENARI, 2004) .



Embora acolhida a tese já sufragada de responsabilidade objetiva, o Código não deixou de estabelecer hipóteses que isentam de responsabilidade o fornecedor, denominando-as de causas excludentes. As hipóteses estão elencadas no §3º do CDC, que assim leciona:



§ 3º - O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar:



I - que não colocou o produto no mercado;

II - que embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.



Avançando no estudo temos o artigo 13 do CDC que vem tratar da responsabilidade do comerciante nos acidentes de consumo, na qual é subsidiária a priori, pois os obrigados principais encontram-se elencados no artigo 12 do CDC. Contudo, o artigo 13 vem tratar de três situações em que o comerciante é responsabilizado de forma direta, entre as quais:



Art. 13 - O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando:



I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis.





Sendo o prejuízo suportado por aquele que não é o efetivo responsável pelo defeito, poderá este, após efetivar o pagamento ao prejudicado, processar o responsável direto pelo defeito.



O artigo 14 do CDC vem tratar da responsabilidade decorrente pelo fato do serviço, sendo mais uma vez dada relevância ao tema defeito, preocupando-se com a vida digna, segurança e saúde do consumidor. Diz o artigo 14 do CDC:



Art. 14 - O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 



 Luiz Antônio Rizzato Nunes (apud FEUZ, 2003, p.103) assim se manifesta sobre o termo defeito trazido com o artigo 14 supracitado:



O defeito é o vício acrescido de um problema extra, alguma coisa extrínseca ao produto, que causa um dano maior que simplesmente o mau funcionamento [...]. O defeito causa, além desse dano do vício, outros danos ao patrimônio jurídico material ou moral do consumidor [...]. Temos, então, que o vício pertence ao próprio produto ou serviço. O defeito vai além do produto ou serviço para atingir o consumidor em seu patrimônio jurídico material e/ou moral.



Os defeitos previstos no artigo 14 podem ser desde acidentes no transporte, como a queda de um avião, à batida de um transporte turístico, ou ainda uma intoxicação alimentar no restaurante do hotel, dentre outros casos. Resta, então, ao consumidor comprovar o nexo de causalidade entre a prestação de serviços e o dano ocorrido, assim sendo detentor da efetiva reparação.



 O próprio Código define o que seria um bem ou serviço defeituoso, sendo aquele que não oferece ao consumidor a segurança e utilidade que legitimamente se poderia esperar, incluindo sua apresentação, uso regular, modo de fornecimento, riscos à vida. Este é o posicionamento do artigo 12, § 1º. Utilidade e segurança legítima deve ser entendida como aquela que é objetiva, pode ser aferida em exames ou testes. 



Gladston Mamede (2004, p.78) assim se pronuncia, “é defeituoso o que não atende ao que foi oferecido, que se apresenta feito aquém do prometido e, assim, não permite o consumo nos níveis em que legitimamente se poderia esperar”.



Relevante notar que não se pode esquecer que na prestação de serviços, como parte integrante, pode-se encontrar o fornecimento de bens. Na hospedagem, são fornecidos alimentos e bebidas, além de outros bens como sabonetes, alimentos armazenados em frigobares. Estes objetos, incluído um drinque de boas-vindas, não são cortesia, mas sim uma vantagem contratual oferecida ao consumidor, inserindo-se num contrato maior, este remunerado, de hospedagem.



As possíveis defesas já elencadas no trabalho no artigo 12, §3º, são a prova de que não colocou o produto ou não forneceu o serviço no mercado, que o defeito não existe e que o dano foi causado por culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Exemplificando, então, podemos dizer que no exemplo de um turista se machucar no barco e pretender uma indenização, a defesa do fornecedor será a de que ele não é o fabricante ou comerciante do veículo, deve provar que não há defeito e que o turista se queimou com o sol, e por último, que o dano foi decorrente do comportamento impróprio do turista, que utilizou o veículo de forma inapropriada, fazendo manobras perigosas, ou que o dano decorreu de manobras impostas por outro veículo que se chocou com a do turista.



O responsável direto pelos danos decorrentes de defeitos existentes no bem fornecido é o fabricante, construtor, produtor ou importador e em se tratando de serviço, seu prestador direto. Mas, conforme vimos em comentários acima, esta responsabilidade pode mudar em decorrência do artigo 13 do CDC.



4.2 Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço





O Código de Defesa do Consumidor cita essa responsabilidade quando ocorre o vício, este identificado quando a prestação do serviço é inadequada ou insuficiente na sua oferta.



Os fornecedores de bens são civilmente responsáveis pelos vícios de qualidade ou quantidade, e os fornecedores de serviços são responsáveis pelos vícios de qualidade na prestação dos mesmos.



Sobre o tema, Gladston Mamede (2004, p. 80) assim se manifesta: 



[...] no vício, não há nenhum defeito, uma falha de projeto, execução ou fabricação, armazenamento ou exposição, mas imperfeição no que toca à qualidade ou, em se tratando de bens, de quantidade; [...]. Como resultado do vício, o produto (bem ou serviço) se apresenta impróprio ou inadequado ao consumo ao qual se destina, ou com o valor diminuído, respeitadas as variações que decorram da natureza do bem.



Constatado o vício, o consumidor pode exigir a substituição das partes viciadas, isto feito no prazo de 30 dias, sendo possível às partes alargarem esse prazo, não podendo ser superior a 180 dias e inferior a sete dias, sendo que este trato deve ser apresentado de forma clara. Acabado este prazo, deve o consumidor escolher se deseja a substituição do bem por outro da mesma espécie, a restituição imediata da quantia paga corrigida monetariamente ou o abatimento proporcional do preço. Não sendo possível a substituição do bem por outro da mesma espécie, é possível a substituição por outro de espécie, marca ou modelo diverso, ajustando as partes sobre eventual restituição ou complementação do preço, conforme parágrafo quarto do artigo 18 do CDC.



Entretanto, se o vício determinou danos econômicos ou morais, aquele que foi por eles vitimado poderá exigir a indenização dos respectivos danos, aplicando a regra do artigo 927 do Código Civil.



 Neste contexto é relevante o cuidado que se dever ter com os chamados bens in natura (MAMEDE, 2004), ou seja, alimentos, pois a responsabilidade por tais produtos é do fornecedor direto, quer dizer, daquele que comercializa o produto, mas havendo como identificar seu produtor, pode-se acioná-lo.



Consideram-se impróprios ao uso e consumo os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos, são impróprios também os produtos deteriorados, ainda que no prazo de validade, assim como os adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados e os alterados, devendo tais produtos serem retirados do mercado. Derradeiramente, o artigo 18, §6º, III, do CDC, inclui uma regra geral, considerando impróprio ao uso e consumo todos os produtos que, por qualquer motivo, revelem-se inadequados ao fim a que se destinam.



Sendo os bens fornecidos com vícios de quantidade com conteúdo líquido inferior ao constante em recipiente, embalagem ou mensagem publicitária, todos os fornecedores que compõem a cadeia de fornecedores responderão solidariamente por tal variação. Identificada a diferença cabe ao consumidor escolher entre o abatimento proporcional do preço, a complementação da medida, a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo ou a restituição da quantia paga monetariamente atualizada sem prejuízo de eventuais perdas e danos.



No que se refere a serviço, seu fornecedor será responsável pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou que lhes diminuam o valor, abarcando também a responsabilidade a eventuais disparidades existentes entre serviço prestado e aquilo que foi ofertado ao consumidor, contratante, turista., tudo averiguado de acordo o ofertado, o que inclui material, conversas com vendedor.



Constatado o vício, conforme o artigo 20 do CDC, pode o consumidor se utilizar de três alternativas, escolhendo entre exigir a reexecução do serviço sem custo adicional quando for cabível, pode pedir restituição da quantia paga corrigida monetariamente cumulada, ainda, com perdas e danos, além de poder pedir o abatimento proporcional no preço.



Segundo Paulo Sérgio Feuz (2003, p.106), “no turismo, podemos facilmente exemplificar, como o sumiço de uma mala em um avião, ônibus, hotel, atrasos em aeroportos, hospedagem em hotéis de categoria inferior à contratada etc.”



5. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS FORNECEDORES TURÍSTICOS NO CDC



 A legislação consumerista brasileira fincou princípios básicos que se aplicam às mais variadas situações e setores. A percepção de características específicas do produto turístico permite afirmar referências de qualidade e desempenho, assim como as listadas no artigo 4º, inciso II, alínea d, do Código de Defesa do Consumidor e as características e composição como definido no artigo 6º, inciso III.



Não há dúvida de que são bem diferentes as conseqüências da contratação de uma viagem organizada, ou seja, de um pacote turístico, um roteiro elaborado que prevê combinações de serviços e bens, da contratação de elementos necessários para o turismo de forma independente. De fato, a responsabilidade contratual do fornecedor do pacote turístico é maior, alcançando todos os fornecedores da cadeia produtiva. Já nas situações de contratação de determinados serviços, a responsabilidade fica delimitada à prestação firmada. A responsabilidade que permeia o pacote é descaracterizada quando o prestador de serviço contratado foi de livre escolha do consumidor, não havendo qualquer oferta ou indução por parte da agência, ficando o agente na mera condição de intermediário, apenas utilizando de sua estrutura para fazer a contratação desejada pelo consumidor (GUIMARÃES, 2007).



Todas estas características dos fornecedores turísticos será melhor esmiuçada no decorrer do capítulo, tratando-se de forma mais específica sobre a responsabilidade do agente hoteleiro, do transportador e da agência de viagem, este último tendo-se um cuidado maior devido à diversidade de relações advindas na sua contratação. Antes, falar-se-á de aspectos que estão intrínsecos ao turismo e que fazem toda a diferença na atuação mercadológica dos fornecedores turísticos.



 A análise do produto turístico, seja ele um bem ou um serviço, parte antes de um fenômeno social da cultura humana. John Urry (2004, p. 84) se manifesta da seguinte forma sobre o assunto:



[...] olhar turístico diferenciado, pois o turismo resultaria de uma divisão binária básica entre o originário/cotidiano e o extraordinário. As experiências turísticas envolvem algum aspecto ou elemento que induz experiências prazerosas, as quais, em comparação com o dia-a-dia, se situam além do habitual. 



O turismo na vertente de produto colocado no mercado de consumo não é mera ocupação de tempo livre entre rotinas diárias. Trata-se de lazer, ocupação produtiva e prazerosa de fazer algo, surgindo para dar significado a este tempo livre. O turismo, então, atribui sentido direcionado ao tempo livre (MAMEDE, 2004).



O que o fornecedor turístico faz, por conseguinte, é adaptar uma necessidade humana para sua oferta, visando a satisfação de demandas. Desse modo, em uma porventura disputa judicial por um defeito ou vício, devem sempre ser considerados fatores turísticos como satisfação, demanda, estratégia mercadológica, segurança, etc.



Onde o turismo encara como estratégia de negócio, o direito vê como comprometimento contratual. Onde o turismo vê uma oportunidade de mercado para conclusão do negócio, o direito encara como manutenção da boa-fé e do equilíbrio contratual entre as partes participantes do negócio. Sendo assim, a seguir serão analisados quatro fatores, entre muitos outros, essenciais ao produto turístico, estes interferindo na formação e conclusão jurídica do negócio no mercado de consumo turístico, que são a manutenção, a limpeza, a segmentação de mercado e a qualidade turística.





5.1 Manutenção



Os produtos, assim como os seres vivos, possuem um ciclo de vida. Eles nascem, desenvolvem-se e morrem, em um processo que se segue por quatro etapas. A primeira etapa é contemplada pela introdução do produto no mercado, fazendo-se conhecer todas as suas vantagens; a segunda etapa trata do crescimento, ou seja, consolidação do produto no mercado, caracterizada por um aumento nos negócios; a terceira etapa é caracterizada pela consolidação do produto no mercado, em que as vendas continuam crescendo, entretanto pode ocorrer a estabilização das vendas ou até o declínio das mesmas; a quarta e última fase pode ser descrita como momento de tomada de decisão, assim você pode eliminar o produto, reduzir a produção ou reinventar seu produto através de modificações que partem tanto dos canais de produção quanto de distribuição e promoção (ACERENZA, 1991).



 O equipamento de prestação de serviço turístico é essencial para a ótica do direito no fenômeno turístico. O produto turístico por ser contratado numa localidade e consumido muitas vezes em outra localidade, tornando a tarefa de avaliação do que se está contratando um pouco árdua. Como menciona Mielenhausen (Apud LAGE, 2000. p.56) “não é possível dar amostras grátis de serviços turísticos. Não dá para comparar dois ou mais serviços pegando-os na mão”.



A imagem ganha essencial valor, devendo haver correspondência entre a realidade e apresentação que foi feita. Assim, para o Direito é fundamental que o produto (bem ou serviço) atenda àquele que contrata na medida exata do negócio que foi contratado entre os acordantes. Se as partes contratam luxo, deve o fornecedor ofertar luxo, se contratam tranqüilidade, o fornecedor deve garantir essa.



A manutenção dos equipamentos, neste panorama apresentado, ganha uma importância jurídica relevante, não sendo lícito, pois, apresentar uma imagem que seja totalmente desconexa com a realidade técnica, configurando-se como uma não utilização plena, segura e saudável do equipamento.



Há que se fixar primeiro um limite jurídico para que se possa caracterizar a deterioração de um produto turístico, este limite pode ser encontrado no capítulo II do CDC, denominado “Da política Nacional de Relações de Consumo”, em seu artigo quarto que apresenta o objetivo de atendimento das demandas dos consumidores, sendo respeitadas a dignidade, saúde, segurança, proteção de direitos econômicos, melhoria da qualidade de vida, transparência e harmonia nas relações de consumo. Segundo Mamede (2004, p.88):



“[...] a decadência possui, para o Direito, um limite físico: as condições físicas do empreendimento (instalações, prédios, equipamentos, caminhos etc.) não podem ser tais que atentem contra a dignidade humana, bem como sua saúde e segurança. Um Balneário com piscinas onde se encontram azulejos soltos, lodo e limo, mesas e cadeiras aos cangalhos, bebedouros com filtros vencidos etc. não está em condições de atender ao mercado consumidor. 



Há situações, no entanto, em que a degradação física ou do serviço não chega a interferir na segurança e dignidade do consumidor, o que existe é uma decadência do serviço que encontrou adequação de mercado e nova clientela, ou seja, um rebaixamento mercadológico, desta forma, não há que se falar em impossibilidade de negociação dos serviços, já que restou preservada a dignidade e segurança dos usuários. Porém, nesta defesa apresentada, há que se comentar que não é lícita a pretensão de esconder do mercado essa decadência.



Logo, pode-se constatar que é fundamental a organização de rotinas administrativas para garantir que o produto e/ou serviço estejam em condições de uso e sejam confiáveis. Por derradeiro, citemos Eduardo Linzmayer (1994, p. 11-12) expondo situações que podem caracterizar responsabilidade pelo fato do produto ou serviço, ou caracterizar responsabilidade por vício do produto ou serviço, quais sejam:



“o hóspede chega ao hotel num dia de chuva, o hóspede desce do carro, pisa numa poça de água e acaba todo molhado por causa dos furos no toldo de entrada; dentro do apartamento, o carpete do quarto está desigual e com manchas; ao entrar no banheiro, observa o teto com mofo; a porta do box se solta, e os azulejos são trincados; o ralo do piso do box está entupido, fazendo com que a água transborde; o espelho do banheiro apresenta falhas, manchas e descascados internos; o ar condicionado não resfria e faz muito barulho; a televisão tem péssima imagem; a torneira do banheiro não pára de pingar a noite inteira; o hóspede cancela o banho de piscina pois a água está turva; os equipamentos da sala de ginástica não funcionam”. 





Observa-se, em todos os exemplos, a ocorrência de um defeito que revela perda na qualidade do produto (bem ou serviço), por não se ter dado a manutenção adequada para evitar a queda de qualidade costumaz pelo tempo ou pelo uso.



5.2 LIMPEZA



Em um primeiro momento, parece absurdo falar em obrigação de deixar limpo um estabelecimento ou bem, porém, tal obrigação é decorrente do direito do consumidor em ter um ambiente saudável e que não prejudique sua saúde. Mais do que um direito do consumidor, tal tema é elevado a um direito constitucional, conforme podemos ver em várias passagens da Constituição Federal. A título de exemplificação, pode-se citar o artigo 1º, I; artigo 197 e 225, todos da Lei magna.



Não se trata de preciosismo, mas de um elemento fundamental na preocupação com a saúde e dignidade humana, sendo um fator de repulsa no momento de uma contratação. O CDC, ao tema, manifesta-se em alguns artigos, assim o 6º, I, fala da proteção da vida, saúde e segurança como direitos básicos do consumidor, o que pode ser aplicado à ambientes sujos. O artigo 8º expõe que “produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores” (MAMEDE, 2004).



A disponibilização de um ambiente sujo caracteriza-se como não cumprimento de uma obrigação de garantir todas as condições para que o contrato se complete (MAMEDE, 2004). Desta forma, na circunstância de locar um auditório, é obrigação do locador disponibilizar o local em condições de receber pessoas que se sintam bem; no caso da contratação de um serviço de restaurante, este deve ser feito em condições que não causem incômodo na alimentação, ou seja, deve existir condições adequadas de conservação, higiene e apresentação para o consumo humano.



Diante do que já foi dito, percebe-se que a idéia outrora apresentada de parecer absurdo uma obrigação jurídica de limpar, agora perfeitamente se percebe que a limpeza é qualidade essencial, pois atende a condições de dignidade necessárias para o consumo adequado, digno e decente dos bens e/ou serviços turísticos.



Se o ambiente não está limpo, sua obrigação não foi cumprida, pelo que responderá juridicamente, porém, é indispensável considerarmos as particularidades do que se está contratando para determinar até que ponto pode-se exigir do fornecedor turístico, assim considerando o produto juridicamente adequado ou não ao mercado de consumo para o qual está sendo oferecido. 



5.3 SEGMENTAÇÃO DE MERCADO



O erro na segmentação de mercado acaba por tornar a prestação de serviço turístico viciado. Para entendermos tal vício, necessária é a designação do que seria segmentação de mercado. Este conceito é apresentado por Ulrich Mielenhausen (2000, p. 52), que assim disciplina:



 “a segmentação consiste na divisão do mercado em conjuntos de consumidores com características semelhantes e a conseqüente orientação dos esforços mercadológicos para atingir estas ‘fatias do bolo’ ou nichos, adequando os produtos e serviços a suas necessidades específicas”. 





Percebe-se aqui uma das razões da hipossuficiência do consumidor no mercado de consumo, pois os fornecedores turísticos antes de prestar o serviço dividem e analisam o perfil de sua clientela, estudando-a previamente para saber seus anseios.



Sendo a intervenção no mercado, através da segmentação de mercado, uma atividade sua, responde pelos prejuízos advindos dos prejuízos causados ao turista. Diante do exposto, vislumbra-se o fato através de situações em que inclui o consumidor em planejamento a outro segmento, ou se omite em avisar que aquele planejamento não é para o perfil daquele turista em específico, ou ainda, não inclui o turista e empreendimento solicitado pelo mesmo.



A questão é que a segmentação parte não só por meio de um conteúdo objetivo, mas de perfis psicológicos (MAMEDE, 2004), em outros termos, um cidadão pode ter 50 anos e gostar de esportes radicais, assim como um de 15 anos pode ser apaixonado por Centros Históricos. O que o fenômeno do turismo faz é desprezar profissões, naturalidades, classes sociais, importância questões como gostos, hobby, aproximações de caráter subjetivo.



Pelo o que já foi exposto, cabe explicar que é perfeitamente lícita a não segmentação de mercado, ou seja, não estruturar ou dirigir de forma específica um produto (bem ou serviço) a grupo específico. Porém, sendo adotada uma estratégia negocial de segmentação ou sendo exigida pelo consumidor sua inclusão em determinado segmento, claro fica o fato jurídico relevante e indenizável no descumprimento. As estratégias, então, são a difusão e a segmentação, esta determina um nicho, aquela coloca o produto a disposição de todos, sem destinação específica. 



Por fim, percebe-se claramente um vício de qualidade quando ocorre erro de segmentação, vício, inclusive, que pode causar danos além dos materiais, assim como no âmbito moral.



5.4 QUALIDADE TURÍSTICA



Existe uma segmentação, totalmente inerente ao turismo, que é a de qualidade, e o cuidado com esta característica deve pautar as condutas dos fornecedores turísticos para não frustrar expectativas em relação a produtos que tenham destinação específica. Tal cuidado deve ser bem analisado, porquanto a oferta deve corresponder ao que se pode oferecer adequadamente para o consumidor.



 Onde se vê esforços para determinação de demanda por parte da área do marketing empresarial, o Direito encarta como oferta de determinado serviço que se for contratado, dever ser prestado e de forma adequada (MAMEDE, 2004). Assim, se um destino é apresentado como diferenciado a outros de mesma categoria, é importante que este destino realmente o seja, pois ao divulgá-lo como diferenciado assume o compromisso de zelar para que seja, de fato, diferenciado.



Para o Direito, no entanto, qualidade deve estar desatrelada a qualquer valoração subjetiva por parte do consumidor/turista ou do fornecedor, somente devendo ser auferida de forma objetiva o que eu seria qualidade.



Nas palavras de Gino Giacomini Filho (2000, p.64) o turista tem um perfil diferenciado:



“Suas necessidades e desejos alcançam facilmente o nível emocional. São carências procedentes das mais variadas fontes, como auto-estima, imitação, auto-realização, frustrações pessoais, auto-afirmação, estímulos profissionais etc.” 





Pelo exposto, apenas elementos objetivos, defeitos ou vícios podem dar vazão a discussões jurídicas, não possuindo valor apreciações eminentemente pessoais, frustrações próprias, não podendo ser aferidos objetivamente. Assim, só comporta apreciação pelo judiciário casos como comparação entre o ofertado e o que se encontra presente, ou aferição por especialistas da área para dizer se estão presentes os elementos caracterizadores do fornecimento previsto e ofertado.



A aferição objetiva, porém, ganha inegáveis contornos subjetivos, possuindo o dano uma abordagem inegavelmente psicológica, pois pode ou não ter existido o dano para uma pessoa, apesar de objetivamente o mesmo existir. Gladston Mamede (2004, p.96) nos traz a seguinte situação:



Se a viagem não foi o que me prometeram (o hotel não tinha o conforto que pediram, a cozinha era regional e não internacional, uma mala se extraviou), mas achei ótima e divertidíssima, não houve, subjetivamente, dano [...].





No entanto, por mais que exista a variável subjetiva, é fundamental que o prejuízo tenha aferição objetiva, e ratificando, somente a insatisfação objetiva dá ensejo a tratamento jurídico, sendo que apenas quando corresponder a elementos objetivos aferidos por terceiros é que a insatisfação subjetiva logrará êxito para futura apreciação no Judiciário.



Por derradeiro, um elemento sutil, mas que poderá gerar vício de qualidade, é a criação de uma imagem corporativa em uma rede de fornecimento. Tal acontecimento se dá quando há uma uniformização da marca, criando o desafio de manter a mesma qualidade em todos os estabelecimentos da rede/corporação. Exemplo que pode ser dado é no ramo hoteleiro, em que os hotéis de uma rede se padronizam em todos os aspectos como decoração, mobiliário, roupa de cama e serviço. Interessante notarmos que não é lícito exigir o cliente a mesma disposição de equipamentos e acessórios nos hotéis, porém lhe é lícito exigir a mesma qualidade, conforto, desde que não seja expresso que os estabelecimentos de uma rede se diferenciam em seus padrões de qualidade.



RESPONSABILIDADE CIVIL NO CONTRATO DE HOSPEDAGEM





Em um contrato de prestação de serviço de hospedagem, hoteleiro e hóspede estão ligados além de uma responsabilidade pelo cumprimento ou não do contrato firmado ou do extravio da bagagem, existe complementarmente ditas responsabilidades (que não sou poucas, porém essenciais), outras decorrentes de deveres acessórios de cuidado e de responsabilização por pessoas que utilizam apenas alguns serviços do hotel, como o auditório, e por aqueles que estão no interior do estabelecimento hoteleiro (GUIMARÃES, 2007). Interessante notar que em todas as situações, o dever de indenização somente é decorrente do efetivo dano.



Em relação ao acidente de consumo, ou seja, aqueles danos causados à saúde e integridade física do consumidor que geram obrigação de segurança por parte do fornecedor, temos que os contratantes são responsáveis pelos danos causados, entendendo que tanto hoteleiro como usuário do serviço são contratantes. São casos de acidentes de consumo o acidente sofrido pelo hóspede em decorrência de um chão molhado, do afogamento de uma criança em piscina que não tinha informações sobre profundidade e nem salva-vidas ou a contaminação de hóspede em restaurante do hotel.



 Tratando-se de responsabilidade pelo fato do produto ou serviço, como visto nos artigos 12 e 14 do CDC, tem o fornecedor o dever de indenizar os danos sofridos, a não ser que prove não ter colocado o produto no mercado ou não prestou o serviço, que o defeito inexiste ou culpa exclusiva do consumidor ou terceiro, conforme abordado também nos artigos 12 e 14 nos seus respectivos §3º do CDC. Fato importante é que se o terceiro for empregado ou outro hóspede a responsabilidade continua sendo do fornecedor hoteleiro.



 Quando o serviço é realizado por um profissional autônomo não vinculado ao estabelecimento hoteleiro que atende o hóspede em apartamento, ainda assim, haverá responsabilidade da empresa hoteleira, pois permite que profissionais prestem serviço dentro de suas dependências, passando a ser objetiva a responsabilidade da empresa hoteleira�, podendo, no entanto, propor regressivamente ação contra o causador do dano.



Para que haja a exclusão da responsabilidade do estabelecimento hoteleiro é necessário que a culpa seja exclusiva do terceiro (GUIMARÃES, 2007), este não compreendendo os casos mencionados acima. Assim, se houver qualquer culpa do fornecedor, a responsabilidade será exclusiva do hoteleiro. Há isenção do fornecedor quando o dano tiver como causa atos de pessoas diretamente ligadas ao hóspede.



Há também o dever de responsabilizar o hotel pelos danos causados a terceiros ou hóspedes, em virtude de objetos que caírem ou forem lançados do prédio, tendo como aplicação subsidiária neste caso o artigo 938 do Código Civil.



O prazo para se pleitear futura reparação pelos danos advindos de defeitos pelo fato do produto ou serviço é de cinco anos contados do conhecimento da autoria, conforme disposição do artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor, podendo-se aplicar no que couber à suspensão ou interrupção desse prazo, o disposto nos artigos 197 a 204 do Código Civil.



O hóspede pode sofrer além dos danos materiais tratados até agora, também de danos imateriais ou morais, como ofensa a sua honra, dignidade, imagem, liberdade, intimidade, privacidade, sossego etc. 



Exemplificando um caso, na hipótese do hóspede ter seu apartamento indevidamente violado por preposto do fornecedor, ou seja, um funcionário do hotel ingressa no apartamento sem a devida autorização do hóspede. Nesta situação ocorre que a posse do recinto é do cliente, o hoteleiro tendo apenas a posse mediata, necessitando bater na porta ou tocar a campainha antes de entrar, mesmo tendo a chave que se encontra na portaria. Porém, só ocorrerá a dispensa caso tenha certeza que o hóspede não se encontra no apartamento ou havendo permissão do mesmo para adentrar. Evidente está que nos casos previstos no artigo 5º, inciso XI, da Constituição, a posse imediata do hóspede não tem grande serventia, pois poderá o hospedeiro ingressar no apartamento.



No mais, apenas o fato de ingressar no domicílio sem autorização do hóspede não gera direito automático a uma indenização, todavia deve ocorrer o efetivo dano e relacionar com a conduta do hospedeiro, como exemplo, o hóspede que é constrangido sem as vestes em seu apartamento.



Outros casos de danos morais podem ser encontrados na acusação indevida contra o hóspede de subtração de valores ou bens do estabelecimento, o direito personalíssimo de imagem do hóspede que não quer ser identificado, ou o caso de falta de repouso em virtude de barulhos por outros hóspedes.



 Um dano ocasionado por vício nos serviços é o encontrado quando o hóspede envia roupas para a lavanderia do hotel, sendo neste caso, o estalajadeiro o responsável pelo dano. Idêntica posição é defendida por Mamede (2002). Pressupõe-se a boa-fé objetiva nas relações de consumo, devendo o prestador de serviço averiguar se não existe anterior defeito na coisa entregue para lavagem, visando posterior isenção de culpa. Caso a vítima mova alguma ação, esta poderá ser proposta no domicílio do consumidor.



Como já comentado, o hóspede também tem responsabilidades perante um contrato de consumo, sendo responsável pelos danos advindos aos hóspedes e ao outro contratante. Assim, ao usar bens do hotel, deve ter cuidado para que não se percam ou rasurem. Como exemplo, cita-se Paulo Jorge Guimarães (2007, p. 72):

	

Situação muito comum refere-se ao empréstimo de toalhas para uso na praia ou na piscina do hotel. A obrigação do comodatário é de restituí-las no mesmo estado em que as recebeu, salvo o desgaste natural, e isso não ocorrendo, deverá indenizar pelos prejuízos causados. 



 Diante deste quadro, fica evidente o dever do hóspede de indenizar, porém urge uma discussão a respeito do quantum a ser indenizado em relação ao objeto danificado ou perdido. Socorrendo-se do CDC, podemos vislumbrar que a cobrança do valor é lícita, entretanto, o valor exorbitante desnatura a boa-fé e a harmonia das relações de consumo. Nesse âmbito, sendo abusiva a cobrança, pode ser declarada nula esta obrigação.



Trata-se ainda da hipótese em que o serviço é terceirizado e o consumidor sofre um dano decorrente do vício ou do fato do produto ou serviço. Refere-se à responsabilidade pelo fato do serviço (art.14 do CDC), sendo responsável o próprio fornecedor do serviço, caso do cliente que se utiliza do cabeleireiro do hotel e sofre um dano como queimadura do couro cabeludo. Se o defeito for no produto utilizado (art.12 CDC) a responsabilidade será daqueles indicados neste artigo. Relaciona-se esta situação ao massagista que utiliza creme que queima a pele. Não podendo identificar o produtor ou tendo sido o dano causado por mau uso ou armazenamento, o prestador do serviço será responsabilizado, conforme o já comentado artigo 13 do CDC.



Devemos ter em mente, contudo, que se o estabelecimento hoteleiro autoriza alguém de exercer atividade dentro da sua circunscrição, tendo lucro nessa autorização, o estabelecimento hoteleiro assume, juntamente com o prestador, a responsabilidade pelos danos causados (GUIMARÃES, 2007). Até mesmo porque permitindo a prestação de serviço dentro do estabelecimento, atesta-se confiança a ele, predispondo esforços para que dê certo e indicando aos hóspedes.



Questão pouco tratada diz respeito à responsabilidade decorrente de informações, conselhos e recomendações. Esta responsabilização no seu âmago quer tratar de um dever de confiança que deve existir entre consumidor e fornecedor, dever que pode ser encontrado no Código das Relações de Consumo como um princípio (art.6º, III), o princípio de bem informar sobre um produto ou serviço.



Sendo um dever jurídico, através de previsão legal ou contratual, a informação, esta não poderia de forma alguma ser falsa, pois assim ficaria prejudicada a boa relação entre contratantes, acarretando desrespeito ao princípio elencado acima.



O doutrinador português Sinde Monteiro, citado por Paulo Jorge Guimarães, faz uma distinção entre conselho, recomendação e informação, alegando que o conselho seria dar a uma pessoa conhecer o que seria melhor ou mais vantajoso, já a recomendação estaria dentro do conselho, referindo-se a indicação de boa qualidade acerca de algo. A informação segundo o autor seria “a exposição de uma dada situação de fato, verse ele sobre pessoas, coisas, ou qualquer outra relação [...]” (MONTEIRO apud GUIMARÃES, 2007, p.76). Este autor acredita que a informação englobaria tanto o conselho quanto a recomendação. 



Portanto, sendo as informações passadas por alguém que as dá com intuito negocial, deve prestar estas informações de forma precisa, clara, de forma a não causar dano ao cliente. Constatada a ação de informar com culpa, responderá o agente ativo pelos danos advindos ao cliente.



5.6 Responsabilidade Civil no Contrato de Transporte



No contrato de transporte, como em qualquer outro tipo de contrato, o inadimplemento ou adimplemento imperfeito gera a possibilidade de surgir a resolução contratual, pedido de execução forçada da prestação se possível, e ressarcimento dos prejuízos sofridos, esta é a idéia do artigo 475 do Código Civil Brasileiro.



O contrato de transporte é um contrato de resultado, desta forma, além de bem executar o serviço, o transportador deve levar o passageiro ao seu destino no tempo prometido, por isso o contrato é de resultado, e não sendo alcançado o resultado, gera-se o dano, havendo obrigação de devolução do valor pago.



 Chama-se atenção para o artigo 37, §6º da Constituição Federal que traz a responsabilidade objetiva das empresas delegadas. Confirmando a tese, o ex-ministro do Superior Tribunal Federal (STF) Carlos Velozo� afirma que a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva em relação aos seus clientes/contratantes, não podendo aplicar a tese ao não usuário de serviço (STOCO, 1999, p. 289). Reforçando ainda mais a tese, Paulo Jorge Guimarães (2007, p. 135) coloca que esta responsabilidade é fundada no risco da atividade, não podendo o transportador se exonerar da obrigação de indenizar por ter agido de forma prudente, pois não cabe a simples prestação diligente do serviço, tendo o dever de evitar o dano, pois aqui se fala em responsabilidade objetiva.



A título de exemplificação, observa-se o inadimplemento contratual decorrente do cancelamento da viagem, o que causa transtornos ao passageiro que não chegará ao seu destino. Esta situação gera, primeiramente, o dever de restituir o valor pago, devidamente corrigido.



Tratando-se de cumprimento imperfeito do contrato, ou seja, o fornecedor consegue cumprir a obrigação, porém o faz de forma diferente do acordado com relação ao tempo, lugar ou forma, o credor pode exigir a quebra do contrato, o abatimento do preço, ou o exato cumprimento da prestação e a indenização acaso sofrida. Vislumbra-se o caso do passageiro que chega ao seu destino, no entanto, com atraso e assim não pode desfazer o negócio já que ele se concretizou. Contudo, pode-se pedir abatimento do preço pago e eventual indenização por danos sofridos.



No contrato de transporte a obrigação recai na responsabilidade sobre o passageiro e sobre seus bens materiais ou imateriais, além do fiel dever de chegar ao destino. O Código Civil nos artigos 734, 737 e 741 traz normas que enfatizam esse dever de responsabilização sobre o passageiro, a bagagem, o serviço prestado na quantidade ou qualidade indevida ao contratado, além do já mencionado atraso e falha de horário e itinerário.



O Código Brasileiro da Aeronáutica (CBA) se posiciona no dever de indenizar em caso de atraso ou interrupção do vôo por mais de quatro horas em um certo limite quantitativo, ou seja, atraso inferior a quatro horas não importa dever de responsabilização do transportador aéreo, este posicionamento é defendido pelo CBA e por alguns doutrinadores como José de Aguiar Dias (1997, p.217) . Ainda assim, conforme já visto anteriormente, o atraso, seja ele de 10 minutos, já configura cumprimento imperfeito do contrato, ensejando possível indenização por danos causados acaso eles existam. Mais uma vez, os artigos 734 e 737 do Código Civil trazem a obrigação de se cumprir o itinerário e os horários pactuados.



A forma de se pensar o problema à luz do CBA nos remete a uma interpretação sempre de desrespeito ao consumidor, porque incentiva a transgressão aos horários e, por conseqüência, aniquilando a boa prestação de serviço, já que avaliza a falta de profissionalismo. Existindo um horário deve o mesmo ser cumprido, pois, principalmente nos tempos atuais, o homem vive contra o relógio, trabalhando e produzindo com metas (GUIMARÃES, 2007). A defesa que se trava aqui não é do estrito rigor a uma norma, banalizando posteriores acordos e flexibilizações possíveis, mas um bom senso na prestação do serviço evitando possíveis abusos.



 Situação comumente vista no cumprimento imperfeito do contrato, relaciona-se ao fato do passageiro não poder embarcar devido a sua vaga já estar ocupada por outro passageiro, prática conhecida como overbooking. Isto ocorre em função do grande número de pessoas que, mesmo com sua reserva confirmada, não realizam o check-in, configurando o chamado no show, o que acaba por acarretar prejuízos para a transportadora que se vê impossibilitada de vender os bilhetes de última hora. Mediante este fato, as transportadoras passaram a vender mais bilhetes do que verdadeiramente podem, assim não estando disponíveis a dois clientes ao mesmo tempo, impossibilitando de embarcar algum dos clientes que adquiriram o mesmo assento.



 Na realidade, a prática do overbooking é prevista pelas empresas de transporte que oferecem acomodação ao consumidor/turista em outro meio de transporte, além de outros benefícios como créditos a serem usados na compra de passagens, pagamento de excesso de bagagem, upgrade de classe, entre outros (GUIMARÃES, 2007). Tendo o passageiro sido atraído pelas ofertas da empresa transportadora não poderá o consumidor pleitear alguma indenização, pois já pactuou um acordo.



Na hipótese de não existir acordo entre as partes tem o consumidor/turista direito à devolução do valor do bilhete ou sua colocação em outra companhia transportadora, sendo que o endossado deve chegar ao destino no mesmo horário previsto pela empresa endossante do serviço. Acontecendo do consumidor/turista viajar em outro horário ou outro dia tem este direito à indenização por quaisquer prejuízos porventura ocorridos.



Paulo Jorge Guimarães (2007, p.144) nos traz importante contribuição no que se refere ao valor a ser indenizado, assim se manifestando:



No transporte aéreo nacional, algumas empresas (VASP, VARIG, TRANSBRASIL e TAM) assinaram um termo de compromisso com o então Departamento de Aviação Civil. Nesse acordo consta que elas deverão acomodar o passageiro em outro vôo de sua companhia ou de outra e, se isso ocorrer em menos de 04 horas, pagarão ainda a importância de R$126,00(para trechos de até 1.100 Km) e R$210,00 (para trechos maiores). Se o embarque do passageiro se der após 04 horas do horário previsto para viajar, o valor passa para R$252,00 e R$420,00, respectivamente. Nesses últimos casos, deverão ainda fornecer todas as facilidades, como refeições, telefonemas, transporte de e para o aeroporto e acomodação, se for o caso. 



Trata-se de um posicionamento que não desnatura uma possível indenização proposta em ação caso o consumidor não concorde com os valores citados, pois não está obrigado a aceitar a proposta.



Importante frisar que o fato do consumidor/turista chegar atrasado para o embarque não lhe dá o direito à indenização por ter perdido a viagem. Lícita é a imposição por parte da transportadora em fixar prazo para embarcar.



 Outra importante contribuição ao trabalho se refere ao dever de informação contido no artigo 6º, inciso III do CDC, pois o consumidor/turista tem direito de ser informado que o lugar vendido a ele se refere à poltrona que não reclina ou está quebrada�, que a poltrona é próxima ao banheiro ou perto das saídas de emergência (GUIMARÃES, 2007).



Repetindo o já mencionado durante todo o trabalho, a responsabilidade aqui também é objetiva, eximindo-se a transportadora apenas se provar o caso fortuito ou a força maior, a impossibilidade superveniente ou a culpa da vítima.



 Ocorrendo inadimplemento absoluto, a transportadora deve ressarcir os valores pagos além das perdas e danos, traduzindo-se como dano emergente e lucro cessante. O dano emergente é o que efetivamente foi perdido pelo credor e o lucro cessante é o que será perdido em decorrência do inadimplemento. Em caso de óbito, a transportadora deve pagar as despesas com funeral, tratamento da vida (havendo sobrevida antes do falecimento) e luto da família, além de arcar com pensão para dependentes financeiros do de cujus. Este último direito estaria condicionado a uma expectativa do falecido, e a maioridade, a morte e o casamento dos beneficiários fariam cessar o benefício (GUIMARÃES, 2007).



Em se tratando de fretamento de transporte e posterior responsabilidade civil, primeiramente, tem-se que no fretamento, o fretador é obrigado a realizar viagem preestabelecida ou durante certo lapso de tempo a um afretador que pagará pelo serviço de frete, sendo que o fretador tem controle sobre a tripulação e condução técnica do veículo de transporte. O fretamento aéreo é regulado pelo artigo 133 do Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) e o fretamento rodoviário é disciplinado pela resolução 17 da Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT).



 Importante é a diferenciação a ser feita entre o contrato de fretamento e de locação de coisas. Nesses termos, se o objeto do negócio for apenas ceder o uso e gozo do veículo é locação de coisas, mas quando o objeto for prestação de serviço fornecido com tripulação e controle técnico acumulado com uma obrigação de resultado, estar-se-á diante de um fretamento�.



Outra diferenciação necessária é distinguir o contrato de fretamento do contrato de transporte, naquele há obrigações especificamente contratadas que não serão utilizadas para si, mas para repasse, sendo um intermediário que lucra com a atividade. No contrato de transporte há apenas a obrigação de deslocar pessoas ou coisas com destino determinado, sendo o contratante que desfruta do bem.



 Existe uma corrente de pensamento que afirma que no fretamento, o fretador não é responsável pelo adimplemento do contrato porque de fato não é o transportador, não tendo responsabilidade pelo o que está sendo transportado�. No entanto, posicionamento mais adequado diante do fato seria a responsabilização tanto do fretador quanto do afretador, pois ambos assumem a posição de transportadores. Tal posicionamento se amolda ao que pressupõe o artigo 25, §1º do CDC e artigo 7º, parágrafo único do mesmo diploma legal, que conferem responsabilidade solidária a todos que participam da cadeia de fornecimento, cabendo aos envolvidos em posterior ação autônoma discutir o real culpado. A decisão de solidariedade, ainda mais, justifica-se diante do fato do fretador disponibilizar sua marca e nome que porventura cause no consumidor um sentimento de confiança.



 Lembra-se, do mesmo modo, que no exemplo de empresa aérea, esta fornece todo o arcabouço necessário para a eficiente prestação de serviço, cedendo tripulação, alimentação, funcionários, check-in, informações, sendo englobada pelo serviço prestado pelo afretador, tendo também a possibilidade de um beneficiamento indireto pelo ocorrido (GUIMARÃES, 2007).



5.7 Responsabilidade no Contrato de Agência de Turismo



Primeiramente oportuno é diferenciar o tipo de serviço que a agência presta para verificar qual sua responsabilidade. O serviço da agência de turismo pode envolver apenas uma simples prestação de serviço como a venda de bilhete aéreo ou a reserva em um hotel. O serviço pode envolver a realização de um programa de viagem conforme solicitado e definido pelo consumidor/turista e pode envolver, ainda, a venda de um pacote de turismo, em que se vende um programa já criado pela agência envolvendo uma gama de prestadores de serviços.



A agência de turismo pode atuar na intermediação da venda de produtos e serviços entre consumidor e prestador final de serviço. Neste caso, não haverá um contrato de turismo, pois atuará de forma independente. No contrato de viagem por encomenda não há apenas intermediação, razão pela qual atuará em contrato de turismo, pois seu trabalho envolve um papel organizacional. Importante destacar neste contrato de viagem organizada é que ele não pode ser apresentado pelo cliente de forma completa, desnaturando o trabalho intelectual do agente, pois isso caracterizaria uma atividade de intermediação. Já nos pacotes de turismo o consumidor/turista adquire um programa já previamente definido, sendo a tarefa organizativa toda da agência de turismo, cabendo ao cliente apenas aderir (GUIMARÃES, 2007)



A obrigação de indenizar advém do dano causado ao contratante, a indenização pode ser pedida autonomamente ou cumulada com a resolução do contrato, o refazimento do serviço ou abatimento do preço, conforme já referendado nos artigos 20 e 21 do CDC (GUIMARÃES, 2007).



Tendo como base os tipos de serviços prestados pela agência de turismo ao consumidor/turista, analisar-se-á as conseqüências advindas da sua responsabilização na prestação do serviço. No caso da agência de turismo intermediadora de serviços, como a venda de passagem, bilhetes de shows e museus, reserva em hotel e restaurante, a relação fica entre consumidor e prestador de serviço final de forma direta. Neste caso não existe contrato de turismo, pois a agência atua como intermediadora ou representante de outra empresa, não realizando o contrato de consumo final com o consumidor.



 Diante do exposto, a agência de turismo não pode ser responsabilizada pelo não cumprimento ou cumprimento imperfeito do contrato�. Entretanto, responde pelos erros realizados pela agência, ou seja, pela solicitação de uma reserva em um meio de hospedagem que não foi de fato efetuada ou quando nem mesmo há vagas no hotel. Porém, a agência intermediadora não tem responsabilidade se o vôo é cancelado, não oferece refeição, se o ar-condicionado do hotel não refrigera ou se a refeição do restaurante está estragada. Observação importante se faz quando o terceiro for escolhido pela agência intermediadora, pois responde pela escolha negligente que fez, e ainda que a escolha tenha sido do cliente e sabendo a agência intermediadora de problemas em relação à escolha sem informar o fato, também responde a agência intermediadora.



No que diz respeito à situação em que a agência monta a viagem pedida pelo cliente, a agência tem responsabilidade pelos seus serviços e por aqueles realizados por terceiros de forma solidária, de acordo com os artigos 7º, parágrafo único e 25, §1º do CDC (GUIMARÃES, 2007). Sendo assim, se a agência monta um roteiro com hotel mal localizado e sujo, meio de transporte com péssimas condições de uso, faz com que o turista se atrase e encontre pontos turísticos fechados, há neste caso vício no serviço e por isso responsabilidade civil.



Na viagem organizada ou pacote turístico surge outra discussão a respeito da responsabilização apenas do organizador da viagem ou também da agência intermediadora que vende o produto, sendo certo, no entanto, que não se pode responsabilizar apenas a empresa intermediadora. Diversas opiniões e decisões sobre o assunto foram prolatadas no mundo inteiro. Miguel Miranda (2000, p. 219) assim se posiciona nesta condição:



[...] na prática, isto implica que a agência intermediária, aquela com quem o cliente contratou uma viagem preparada por outra agência, pode ser responsabilizada objetivamente pelos prejuízos causados pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso das obrigações próprias da agência organizadora e, também, objetivamente pelos prejuízos decorrentes da atuação dos prestadores de serviços durante a execução da viagem. Incide, pois, sobre a agência intermediária, uma responsabilidade objetiva, muito favorável aos interesses do cliente, dando-lhe a possibilidade de acionar diretamente aquela com quem contratou e de obter a reparação efetiva dos seus prejuízos, o que se revelará especialmente eficaz quando a agência intermediadora e os diversos prestadores de serviços tenham sede no estrangeiro. 



 No Brasil, o posicionamento do professor Paulo Jorge Guimarães (2007) se avaliza na situação diferente que existe entre a agência que apenas vende o programa e o da agência que elabora e vende o produto no mercado. Assim, quando intermediadora, deve seguir ao já exposto antes de ser responsável apenas pelos serviços de intermediação, ficando livre de encargos gerados com o descumprimento ou cumprimento imperfeito do contrato de turismo.



 O posicionamento dos tribunais nacionais, porém, é pela proteção integral do consumidor, não corroborando com a tese do professor pátrio recentemente citado. A título exemplificativo cabe dispor decisão de um dos tribunais, a 17º Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro�, a qual manifesta que:



Agência de turismo que divulga pacotes de serviços e celebra contratos com consumidores em nome de agência operadora daqueles serviços, assume posição de preposta desta última, respondendo solidariamente pelos eventuais danos sofridos pelo consumidor, no caso de o serviço contratado não ser prestado. Inteligência dos artigos 34 e 25, §1º, do CDC.



Outra decisão sobre o tema: 



É responsável pela execução satisfatória dos serviços turísticos, independentemente de corresponder a responsabilidade final ou intermediária a outras empresas, a agência de viagens que vende pacote turístico, não podendo eximir-se da sua responsabilidade de indenizar em razão do caso fortuito ou força maior�.



Na mesma esteira de pensamento, a ilustríssima Cláudia Lima Marques (1999), assumidade no assunto, posiciona-se pela solidariedade de responsabilização entre a agência intermediadora e a agência organizadora.



Outra situação que não deve ser esquecida é a da responsabilização da empresa intermediadora do pacote quando a operadora não puder ser identificada no contrato, não for possível a sua localização ou quando a organizadora do pacote não tiver domicílio no território nacional (GUIMARÃES, 2007).



No caso da operadora não ser identificada no contrato, a responsabilidade civil da agência intermediadora surge em decorrência de não ter demonstrado ao consumidor/turista sua situação de intermediária, fazendo entender às pessoas que compram o pacote que é ela a organizadora da viagem, assumindo a posição de garantidora em eventual descumprimento ou cumprimento imperfeito do contrato.



 No que se refere a não possibilidade de localização da agência organizadora do tour, a responsabilidade da intermediadora dar-se pelo fato mesmo da impossibilidade de localização da organizadora. É o caso de constar na divulgação e no contrato um endereço que nunca é encontrado e um telefone que nunca é atendido. É um instituto parecido com o que no artigo 13 do CDC que responsabiliza o comerciante caso o produtor, fabricante ou importador não puderem ser identificados (GUIMARÃES, 2007).



 Já a respeito da agência organizadora que não tem endereço no território nacional, tem total responsabilidade a agência que comercializa o produto da organizadora. Esta situação ocorre em virtude da impossibilidade de contato do consumidor/turista com a operadora. Tal decisão justifica-se pelo risco assumido pela intermediadora em negociar produto que não se encontra em nosso território.



 Quando a agência operadora, ou seja, aquela que organiza e cria o pacote, não se utiliza de intermediadora e ela mesma comercializa o seu produto, temos que terá responsabilidade de forma direta pelo descumprimento ou cumprimento imperfeito do contrato firmado. Assim, a agência operadora tem total responsabilidade pelo produto, seja por ele conter vícios ou defeitos ocasionados pela própria agência operadora ou ocasionados por terceiros que ajudam na realização da viagem, neste último caso respondendo de forma solidária�, sendo que poderá cobrar regressivamente, em eventual ação autônoma, do verdadeiro causador do dano.



A responsabilidade entre o organizador e o prestador direito do serviço que causou o dano sendo solidária, pode o consumidor/turista propor ação contra ambos os fornecedores ou contra apenas um deles. Não é lícito, porém, incluir no pólo passivo da demanda o outro prestador se o pedido for feito pelo prestador já demandado e nem haver denunciação à lide.



Um questionamento poderia ser levantado a respeito da responsabilização do prestador direto do serviço, já que o consumidor/turista firmou contrato com a agência organizadora. Entretanto, como se está tratando do CDC, este não adota distinção entre responsabilidade contratual e aquiliana, fato que autoriza a responsabilização do prestador direto do serviço pela responsabilidade objetiva, que tem escopo protetivo com base no princípio da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo (GUIMARÃES, 2007).



Importante vislumbra o fato de que se é o próprio consumidor que escolhe o prestador de serviço, o fornecedor deixa de ter responsabilidade, a não ser que fique provado erro no dever de bem informar o cliente. A operadora também não tem responsabilidade nos casos de não-ingresso do cliente no país de destino, já que se trata de um ato de soberania nacional.



Fato interessante a ser abordado trata-se da responsabilização daqueles que assumem um papel de “garantidor” da prestação de serviço, atestando qualidade ao produto vendido mesmo sem prestá-lo. É o caso de grandes empresas ou conglomerados que são mais conhecidos do que o próprio fornecedor turístico, fazendo com que haja consumo através da confiança e credibilidade da marca, imagem ou nome para a prestadora de serviço.



Paulo Sérgio Feuz (2003, p. 114) avalia a situação confirmando a tese acima esposada de que todos que se associarem e vincularem suas marcas em publicidade estão solidariamente responsáveis pelos danos causados aos consumidores/turistas. Em outras palavras: 



Pode parecer um pouco forte essa responsabilidade mencionada, mas, gerará, no setor turístico, um controle inicial entre os próprios fornecedores que terão que avaliar os seus parceiros de negócio, considerando-se que, na relação de consumo, poderíamos utilizar uma frase popular antiga: ‘diga-me com quem andas que eu te direi quem és’, portanto, um bom fornecedor só se agrupará com outros fornecedores se eles também forem bons.



Corroborando com o pensamento defendido acima, abaixo segue outro posicionamento sobre o assunto:



Sobre o tema a 3ª Câm. do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (rel. Juiz Wander Marotta) reconheceu a responsabilidade da ABAV (Associação Brasileira das Agencias de Viagens) pelo ‘atestado’ de idoneidade que firmava em relação a empresas que portavam se ‘selo de qualidade’. Consta que o cliente lesado por agência portadora desse ‘selo’ acionou a ABAV, que teria induzido em erro ao atestar a qualidade dos serviços adquiridos, e viu-se indenizado pelos danos materiais que sofreu com a aquisição frustrada de passagem para a Europa. A ABAV, frise-se, não participava da ‘cadeia de fornecedores’, mas emitiu ‘selo de garantia’ dos serviços frustrados, fazendo disso intensa publicidade. 





No que se refere à exclusão de responsabilidade do fornecedor de serviços, pode-se apontar três causas para o fato, entre elas a culpa da vítima, a culpa de terceiro e o caso fortuito ou de força maior.



Na culpa da vítima, o dano é causado única ou parcialmente pelo consumidor, assumindo a vítima a total responsabilidade pelo seu comportamento. É o caso do não-embarque de consumidor pela irregularidade de documentação, o atraso do mesmo para o embarque ou até dificuldade pessoal em acompanhar o ritmo do resto do grupo no qual se encontra (GUIMARÃES, 2007).



 Na culpa do terceiro, a exclusão de responsabilidade do fornecedor ocorre em virtude de pessoa não ligada ao devedor ou à prestação do serviço, por isso, não são terceiros aqueles que colaboram para o cumprimento do contrato com o consumidor. A título exemplificativo, se o motorista do transporte utilizado no serviço turístico resolve em momento de folga oferecer um tour de conhecimento pela cidade e venha a acontecer um acidente, não tem a agência responsabilidade por este ato. Outra situação é o dano ocasionado por pessoa ligada diretamente ao credor do serviço. Todavia, para que haja a real exclusão de responsabilidade do fornecedor, é necessário além do ato praticado por terceiro, que o fato seja imprevisível e inevitável.



 Já no caso fortuito e de força maior, o requisito da inevitabilidade deve ser amparado na comparação com o profissional diligente. São casos de eventos da natureza e condições sócio-políticas adversas ao cumprimento do contrato de turismo�. Contudo, como a atividade turística se desenvolve através de expectativas criadas, deve o fornecedor tentar consertar e compensar de alguma forma o consumidor/turista, assim a agência oferece uma outra opção de viagem e caso esta seja de padrão inferior deve o fornecedor ressarcir o que foi pago a mais, e se o contrário se firmar, deve o consumidor/turista pagar a diferença.



















































6. CONSIDERAÇÕES FINAIS



 O turismo, ao longo dos anos, transformou-se em uma das principais atividades econômicas, sociais, culturais e ambientais de muitos países, a ponto de fazer com que grande parte do Produto Interno Bruto de alguns países seja oriundo de receitas geradas pela atividade.



 Poder-se-ia citar exemplos como Austrália e Nova Zelândia que possuem atrativos ligados ao meio ambiente natural, fazendo com que se destaquem quando o assunto é ecoturismo e turismo de aventura, além de ganharem terreno no turismo cultural/científico com a vinda de estudantes em busca de intercâmbio. No Brasil, percebe-se que grande avanço foi dado com a criação de um Ministério próprio para o setor turístico, porém ações isoladas como a mera criação de uma pasta exclusiva para o setor sem a integração e ações conjuntas para o desenvolvimento e promoção do turismo tanto em âmbito nacional como internacional acabam por inviabilizar uma real estruturação e crescimento do turismo em nosso país. Sobre a importância do setor colaboração nos é dada da seguinte forma:



A importância do setor turístico para a economia é histórica se mencionarmos países como a Espanha, que se reergueu com o desenvolvimento econômico trazido pela atividade turística após ter sofrido com duas grandes guerras, do mesmo modo que países que vivem basicamente do turismo como é o caso do Hawaí, Polinésia Francesa, México, etc. (DIAS, 2003 apud SOUZA, 2006, p.21).





 Importante dentro deste prisma é considerarmos que a busca por uma satisfação econômica dos países não pode ultrapassar o direito a uma vida digna, o direito ao lazer do homem, pois caso isto não seja respeitado corre-se o risco de tornar a atividade turística em uma vilã ao invés dela ser atividade propulsora de um desenvolvimento sustentável nacional. E o importante a dizer dentro deste contexto é que ainda estamos buscando o equilíbrio dentro da atividade turística através de um Estado Social que garanta direitos sociais, fazendo com que o lazer fosse erigido a preceito constitucional em nosso país e segundo Paulo Sérgio Feuz (2003), o turismo seria a mais charmosa modalidade de lazer.



 Avanços salutares foram dados na história da codificação do setor turístico, culminando com a Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), que veio defender os consumidores dos abusos cometidos no mercado negocial. Trazendo à baila princípios como os da hipossuficiênca e vulnerabilidade do consumidor, frente ao mercado regido primordialmente por fornecedores ávidos pelo lucro, além de um controle dos contratos e dos diferentes tipos de responsabilidade, tem visado o Código a garantia de uma satisfação no mercado negocial turístico da realização do prazer do consumidor. Aspecto primordial para essa busca de satisfação baseada no prazer, deve-se em grande parte ao fato do estabelecimento da responsabilidade objetiva no fornecimento do produto/serviço, fazendo com que a prestação do serviço seja tratada com mais diligência, porquanto independe a culpa no mau fornecimento, sem falar na responsabilidade solidária que o código preconiza em alguns artigos.



 Percebe-se que diante da problemática discutida no presente trabalho monográfico, o contrato de turismo firmado – com conseqüente responsabilização por eventual falha no fornecimento – se diferencia dos demais contratos por um aspecto muito próprio ao turismo, o produto aqui tratado é perecível, consumido no lugar de destino, não existindo teste de consumo, sendo que a sua realização de forma inadequada gera ao consumidor, além de danos materiais, danos morais, pois frustra-se a essência da contratação turística, ou seja, satisfação baseada no lazer, proporcionar descanso quando o objetivo é descansar, proporcionar agitação quando o objetivo for a agitação. 



O que se vem buscar nessa relação entre fornecedor e consumidor é a harmonia de direitos e deveres das partes envolvidas na contratação, ou seja, amparar-se cada parte pela boa-fé objetiva. Assim, o objetivo principal do estudo em pauta é como manter a atividade empresarial de forma saudável ao mesmo tempo em que se leva à melhoria da qualidade de vida do ser humano. 



A ubiquidade do direito nos mostra que a relação com o ramo do turismo está mais presente do que se possa imaginar. A cada oferta surge uma obrigação e com ela advém uma responsabilidade, esta pautada numa relação objetiva de devido cumprimento do acordado entre os contratantes, pois o fornecedor assume os riscos do colocado no mercado de consumo independentemente da culpa do negócio frustrado. No Código de Defesa do Consumidor, esta responsabilidade é pautada na responsabilidade pelo vício ou responsabilidade pelo fato acometido a produtos e/ou serviços. Aplicando o CDC aos fornecedores turísticos devemos analisar primeiramente situações próprias destinadas ao serviços como a manutenção dos equipamentos turísticos, a limpeza, a qualidade exigida nos produtos e serviços e a segmentação de mercado feita pelos fornecedores em clara percepção de estratégia de mercado, o que pode ocasionar lesões aos consumidores.



A responsabilidade civil, então, é tratada de forma específica neste trabalho em relação aos fornecedores turísticos de hospedagem, transportador de passageiros e de agentes de viagem. O fornecedor de hospedagem e o transportador de passageiros têm responsabilidade civil objetiva se mantém contrato direto com o consumidor, assumindo posição de solidariedade quando seu serviço é englobado em um pacote turístico. A agência de viagem, via de regra, assume a responsabilidade objetiva direta quando do ofertado ao consumidor um serviço ou pacote, excetuando as hipóteses em que haja comprovada culpa do fornecedor direto do serviço. 



Por fim, entende-se que  cada vez mais os fornecedores turísticos devem assumir suas responsabilidades perante os consumidores turísticos na prestação de serviços, porquanto não apenas se desenvolve entre esses atores uma relação com respaldo legal, como também essa postura de responsabilidade e respeito, proporcionar uma situação de confiabilidade entre fornecedor e turista. Assim, é essencial pensarmos a atividade sempre vinculada com a idéia de responsabilidade entre partes contratantes, afim de que se tenha consciência de que a desobediência a algo acordado anteriormente possa ocasionar possível ação e responsabilidade  de seus culpados e evitando uma cultura de desrespeito aos direitos adquiridos em decorrência de uma contratação.
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� Gladston Mamede exclui a responsabilidade do hoteleiro se a ação ou omissão do fornecedor não contribuíram para o ato lesivo.

� R.E n.º 262651-SP.

� O endereço eletrônico Consultor Jurídico, no dia 25-11-2005 divulgou notícia que a empresa aérea TAP foi condenada a pagar indenização de R$ 3.000,00 a um passageiro que viajou do Brasil a Portugal em uma poltrona quebrada que não reclinava.

� Maria Helena Diniz (1999, p.320) afirma que a característica do contrato de fretamento está no controle pelo fretador da aeronave e sua tripulação.

� No Resp 302.397-RJ, o Ministro Sálvio de Figueiredo, ao analisar questão envolvendo fretamento de aeronave pela Petrobrás para transporte de funcionários, afirmou tratar-se de um contrato de transporte.

� Neste sentido também se posiciona Joandre Antônio Ferraz, Obrigações, cit., p.243.

� Apelação Cível n.º 200200129520.

� Apelação Cível n.º 1.032852-2, 12ª Câmara do extinto TASP.

� Tratando da ação regressiva entre a agência e a operadora de viagem. Ap. Cív. 200200122152, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

� Ap. Cív. 7935/96 - RJ, rel. Desembargador Amaury Arruda de Souza. DJ em 11-03-1997.
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